
Abstract  This article aims to estimate the un-
derreporting of violence against women (VAW) 
in the Notifiable Diseases Information System 
(SINAN), based on data from the National Sur-
vey of Health (NSH), in Brazil and subnational 
units (SU). This work was an ecological study us-
ing SINAN and NSH, both from 2019. In SINAN, 
reports of sexual, physical, and psychological 
VAW, aged 18 years or older, were selected. In the 
NSH, women of the same age group who reported 
psychological, physical, or sexual violence, and 
who had sought health care due to consequenc-
es of the violence were selected. SINAN underre-
porting was calculated in reference to the NSH’s 
estimated population, for Brazil and each SU. 
Underreporting of VAW in Brazil was 98.5%, 
75.9%, and 89.4% for psychological, physical, 
and sexual violence, respectively. The North and 
Northeast states presented the lowest reporting 
rates among the states. VAW in Brazil is highly 
underreported by the health sector, showing the 
need for adequate training of health profession-
als to recognize situations of violence and raise 
awareness of the importance of reporting.
Key words Gender-based violence, Violence 
against women, Epidemiological monitoring, 
Disease notification, Brazil

Resumo  O objetivo do artigo é estimar a subno-
tificação da violência contra as mulheres (VCM) 
no Sistema de Informação de Agravos de No-
tificação (SINAN) a partir de dados da Pesqui-
sa Nacional de Saúde (PNS), para o Brasil e as 
unidades federadas (UF). Estudo ecológico utili-
zando o SINAN e a PNS, ambos do ano de 2019. 
No SINAN, foram selecionadas as notificações 
de casos de violências sexual, física e psicológica 
contra mulheres com idade igual ou superior a 18 
anos. Na PNS, foram selecionadas as mulheres da 
mesma faixa etária com relato de violência psi-
cológica, física ou sexual que tenham procurado 
atendimento em saúde em razão de consequên-
cia relacionada à violência vivida. Calculou-se a 
subnotificação do SINAN a partir da estimativa 
da população da PNS para o Brasil e cada UF. 
A subnotificação de VCM no Brasil foi de 98,5%, 
75,9% e 89,4% para as violências psicológica, 
física e sexual, respectivamente. Os estados do 
Norte e Nordeste apresentaram os menores índi-
ces de notificação entre as UF. A VCM no Brasil 
apresenta grande subnotificação no setor saúde, 
demonstrando a necessidade de capacitação dos 
profissionais de saúde para o reconhecimento de 
situações de violência e conscientização da im-
portância da notificação.
Palavras-chave Violência de gênero, Violência 
contra a mulher, Vigilância epidemiológica, No-
tificação compulsória, Brasil
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Introdução

A violência contra as mulheres (VCM) é defini-
da pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
como “qualquer ação ou conduta, baseada no gê-
nero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito 
público como no privado”1. Constitui um proble-
ma de saúde pública mundial, devido à alta pre-
valência e à grande carga que gera para a socieda-
de, os sistemas de saúde e, principalmente, para 
suas vítimas2. No Brasil, a prevalência estimada 
de violência doméstica ou familiar contra as mu-
lheres pode chegar a 29%3.

A VCM pode acarretar várias consequências 
para as mulheres, com prejuízos de saúde men-
tal, física e sexual. Estudo anterior mostrou, por 
exemplo, que mais da metade das mulheres que 
sofreram algum tipo de violência relataram de-
pressão ou ansiedade após o evento, enquanto 
36% daquelas que sofreram violência física ti-
veram alguma lesão corporal4. Para além disso, 
a VCM apresenta alta letalidade, sendo que, em 
2021, um terço dos homicídios femininos decor-
reram de feminicídio5.

Devido à sua relevância, desde 2011 a violên-
cia integra a lista de notificação compulsória do 
Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN)6. A notificação compulsória é uma 
estratégia obrigatória e de responsabilidade de 
todos os profissionais de saúde7. Objetiva visibili-
zar a magnitude e a seriedade desse agravo, além 
de permitir conhecer o perfil da violência no Bra-
sil. A vigilância epidemiológica pode subsidiar as 
ações de enfrentamento dos condicionantes e 
determinantes dos diferentes tipos de violências6. 
Sendo assim, o uso de informações epidemioló-
gicas é fundamental para o planejamento, a im-
plementação e a avaliação de políticas públicas 
que visem mudar a realidade do país. 

Desde a sua obrigatoriedade em 2011, hou-
ve grande avanço da notificação de violências no 
Brasil. Estudo8 mostrou que o número de notifi-
cações de violência interpessoal subiu de 107.530 
casos em 2011 para 242.347 em 2015. Em relação 
à VCM, o aumento foi de 56.800 notificações de 
violência interpessoal em 2011 para 185.868 em 
20199. Além disso, houve aumento no número de 
municípios notificantes, de 2.047 em 2011 para 
3.194 em 201410.

Porém, mesmo após uma década de obriga-
toriedade, a notificação ainda se apresenta como 
um grande desafio para os órgãos governamen-
tais. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 
que divulga dados das Secretarias Estaduais de 

Segurança Pública e/ou Defesa Social, aponta 
que em 2020 e 2021 ocorreram 35.644 e 37.872 
estupros de meninas menores de 14 anos, respec-
tivamente5. Porém, no SINAN foram registrados 
20.170 e 14.344 casos de violência sexual para 
essa mesma população9. Além disso, estudos an-
teriores11,12 mostraram que aproximadamente 2/3 
dos profissionais que identificam um caso de vio-
lência não realizam a devida notificação. 

Ainda faltam estudos que quantifiquem a 
subnotificação da VCM no SINAN, e a Pesqui-
sa Nacional de Saúde (PNS)13, maior inquérito 
domiciliar em saúde do país, pode auxiliar nesse 
desafio. Em sua edição de 2019, a PNS ampliou 
o questionário sobre violência, tornando possí-
vel estimar a prevalência de alguns subtipos de 
VCM, como a psicológica, a física e a sexual13. 
Além disso, o questionário trouxe perguntas 
em relação a agressores, local de ocorrência da 
violência e procura de serviços de saúde, o que 
possibilita melhor aproximação da PNS com os 
requisitos de preenchimento na Ficha de Notifi-
cação Individual (FNI) que alimenta o SINAN.

Dessa forma, o objetivo do presente estudo 
foi estimar a subnotificação da violência contra 
as mulheres no SINAN a partir de dados da PNS, 
para o Brasil e as unidades federadas. 

Materiais e métodos

Trata-se de um estudo ecológico com dados do 
SINAN e da PNS, ambos de 2019. A população 
de estudo foi composta por mulheres com idade 
igual ou superior a 18 anos, residentes nos muni-
cípios brasileiros.

O SINAN é constituído por notificações que 
constam na lista nacional de doenças de notifica-
ção compulsória (Portaria de Consolidação nº 4, 
de 28 de Setembro de 2017).  Essa notificação  é 
realizada por profissionais de saúde ou respon-
sáveis pelos estabelecimentos de saúde, públicos 
ou privados, mediante preenchimento da FNI, e 
encaminhadas às Secretarias Municipais de Saú-
de. Nesse local, é feita a digitalização e a conso-
lidação dos dados, que são então encaminhados, 
de forma ascendente, para as Regionais de Saúde, 
Secretarias Estaduais de Saúde e finalmente con-
centradas no Ministério da Saúde, que alimenta o 
sistema com dados disponibilizados publicamen-
te no sítio eletrônico do DATASUS6. 

A PNS 2019 foi uma pesquisa transversal de 
base populacional, em que utilizou-se amostra 
por conglomerados em três estágios de seleção: 
setores censitários ou conjunto de setores censi-

http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Portarias/PORTARIA_DE_CONSOLIDACAO_N4_.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Portarias/PORTARIA_DE_CONSOLIDACAO_N4_.pdf
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tários (unidades primárias); domicílios (unidades 
secundárias); e moradores (unidades terciárias). 
Nessa edição, foram feitas entrevistas em 90.846 
domicílios, tendo uma taxa de resposta de 96,5% 
da amostra planejada inicialmente. Entre os entre-
vistados, 46.869 foram mulheres acima de 18 anos, 
que compõem a amostra utilizada nesse estudo4.

Em 2019, o questionário da PNS apresentou 
um módulo dedicado a perguntas sobre vivência 
da violência (módulo V), aplicado aos entrevista-
dos de 18 anos ou mais. Foram coletados dados 
sobre violências psicológica, física e sexual expe-
rimentadas nos últimos 12 meses, além de dados 
sobre agressor, local de ocorrência, procura de 
atendimento em estabelecimento de saúde e local 
de atendimento. É importante salientar que para 
os entrevistados que relataram mais de um epi-
sódio de violência, os dados sobre atendimento 
em saúde se referiram ao episódio mais grave dos 
últimos 12 meses.

A base de dados da PNS de 2019 foi utilizada 
para estimar a subnotificação de VCM do SINAN 
2019. As variáveis que compõem cada subtipo de 
violência segundo a fonte de dados estão descri-
tas no Quadro 1. 

Na base de dados do SINAN foram seleciona-
das as notificações de casos de violências sexual, 
e/ou física e/ou psicológica contra mulheres com 
idade igual ou superior a 18 anos, excluindo-se os 
casos de lesões autoprovocadas. As notificações 
contendo mais de uma violência foram classifica-
das na seguinte ordem: sexual, física e psicológi-
ca (Figura 1a). 

Na base de dados da PNS foram selecionadas 
as mulheres da mesma faixa etária, com relato 
dos mesmos subtipos de violência e que tivessem 
procurado atendimento em razão de consequên-
cia para a saúde relacionada à experiência de vio-
lência em alguma unidade notificadora (questão 
V038). As mulheres com mais de um relato de 
violência foram classificadas com o mesmo crité-
rio do SINAN (Figura 1b).

A proporção de violência do SINAN e da PNS 
por unidade federadas (UF) foi calculada por:

Proporçãoijk =                                   ,

Sendo:
Frequência = número de casos da i-ésima 

fonte de dados, da j-esima UF e k-ésima violência
População PNS = estimativa da população na 

j-ésima UF
i = 1,2 (fonte de dados)
j = 1, 2, ..., 27 (UF)
k= 1, 2, 3 (tipo de violência)

A subnotificação do SINAN foi calculada por:

Subnotificação SINANjl = 

j = 1, 2, ..., 27 (UF)
l = 1, 2, 3 (tipo de violência)
A estimativa da população da PNS para cada 

UF foi calculada no módulo survey do STATA. As 
análises das bases de dados foram realizadas no 
programa Rstudio.

Este estudo utilizou dados provenientes de 
bases secundárias de domínio público que não 
permitem a identificação dos indivíduos, por-
tanto dispensou a aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa. O projeto da PNS foi aprovado pela 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CO-
NEP) sob o Parecer nº 3.529.376, emitido em 23 
de agosto de 2019. 

Resultados

Na PNS 2019, a prevalência de mulheres com 18 
anos ou mais que relataram algum tipo de violên-
cia nos últimos 12 meses foi de 19,4%. Entre as 
que relataram qualquer subtipo de violência, ape-
nas 16,9% procuraram atendimento em saúde, o 
que perfaz um total populacional de 1.398.465 
relatos de VCM com busca de atendimento em 
saúde em 2019. A maioria das entrevistadas 
(94%) relatou um único tipo de violência (dados 
não mostrados em tabela).

No SINAN de 2019 foram notificados 
129.924 casos de violência contra mulheres com 
18 anos ou mais e a maioria das notificações de 
VCM (67%) apresentou um único tipo de violên-
cia (dados não mostrados em tabelas).

A violência psicológia foi o subtipo que apre-
sentou menor notificação no Brasil, com apenas 
1,5%, e em todas as UFs. Paraná (4,3%), Pará 
(4,0%) e Ceará (3,7%) são as UFs com maior 
percentual de notificação. Já Acre, Sergipe e Rio 
Grande do Norte mostraram os menores percen-
tuais de notificação, com 0,1% cada (Figura 2).

A violência física apresentou maior índice 
de notificação, com 75,9% no Brasil, sendo que 
Rondônia foi a UF com maior percentual de no-
tificação (46,1%), seguida por São Paulo (43,0%) 
e Minas Gerais (40,1%). Na outra ponta, Pará, 
Sergipe e Ceará apresentaram os menores per-
centuais de notificação, com 6,6%, 7,1% e 7,4%, 
respectivamente (Figura 3).

Por último, a violência sexual apresentou 
10,6% de notificação no Brasil, com grande dis-
crepância de notificação entre os estados. En-

Frequênciaijk
População PNSj 

Proporção SINANjl
Proporção PNSjl 
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quanto o Distrito Federal apresentou percentual 
de 84,0% de notificações, o segundo estado mais 
notificador, Paraíba, teve 38,9% de notificações, 
seguido pelo Pará, com 35,1%. Por outro lado, 
Sergipe apresentou apenas 0,9% de notificação, 
Piauí 1,9% e Amapá 2,2%. Importante ressaltar 
que não foi possível calcular o percentual de no-
tificações para Rio Grande do Sul e Mato Grosso, 
uma vez que não houve relato de violência sexual 
por parte de mulheres entrevistadas na PNS 2019 
para esses dois estados (Figura 4).

Discussão

O presente estudo estimou a subnotificação de 
VCM no SINAN a partir de dados da PNS 2019. 
Foi constatado um elevado percentual de subno-
tificação no país, sendo que o número de mulhe-
res que sofreram violência e procuraram aten-
dimento em saúde foi dez vezes maior do que 
o número de notificações de VCM. A violência 
psicológica foi a mais subnotificada, enquanto a 
violência física teve o maior percentual de notifi-
cação. Além disso, os estados do Norte e do Nor-
deste brasileiro são os que apresentaram maior 
percentual de subnotificação.

Quadro 1. Comparativo das variáveis estudadas, por subtipo de violência e segundo fonte de dados utilizada. 
Brasil, 2019.

Violência
Fonte de dados

SINAN PNS
Sexual Q56. Tipo de Violência – Sexual: 

é qualquer ação na qual uma 
pessoa, valendo-se de sua posição 
de poder e fazendo uso de força 
física, coerção, intimidação ou 
influência psicológica, com uso 
ou não de armas ou drogas, 
obriga outra pessoa, de qualquer 
sexo e idade, a ter, presenciar ou 
participar de alguma maneira de 
interações sexuais, ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, 
com fins de lucro, vingança ou 
outra intenção.

Nos últimos 12 meses, alguém:
Tocou, manipulou, beijou ou expôs partes do seu corpo 
contra sua vontade? (V02701)
Te ameaçou ou forçou a ter relações sexuais ou quaisquer 
outros atos sexuais contra sua vontade? (V02702)

Física Q56. Tipo de Violência – Física: 
são atos violentos, nos quais se 
fez uso da força física de forma 
intencional, não acidental, com o 
objetivo de ferir, lesar, provocar 
dor e sofrimento ou destruir a 
pessoa, deixando, ou não, marcas 
evidentes no seu corpo.

Nos últimos 12 meses, alguém:
Te deu um tapa ou uma bofetada? (V01401)
Te empurrou, segurou com força ou jogou algo em você 
com a intenção de machucar? (V01402)
Te deu um soco, chutou ou arrastou pelo cabelo? (V01403)
Tentou ou efetivamente estrangulou, asfixiou ou te 
queimou de propósito? (V01404)
Te ameaçou ou feriu com uma faca, arma de fogo ou 
alguma outra arma ou objeto? (V01405)

Psicológica Tipo de Violência - psicológica/
moral: é toda forma de rejeição, 
depreciação, discriminação, 
desrespeito, cobrança exagerada, 
punições humilhantes e utilização 
da pessoa para atender às 
necessidades psíquicas de outrem.

Nos últimos 12 meses, alguém:
Te ofendeu, humilhou ou ridicularizou na frente de outras 
pessoas? (V00201)
Gritou com você ou te xingou? (V00202)
Usou redes sociais ou celular para ameaçar, ofender, xingar 
ou expor imagens suas sem o seu consentimento? (V00203)
Ameaçou verbalmente lhe ferir ou machucar alguém 
importante para você? (V00204)
Destruiu alguma coisa sua de propósito? (V00205)

Fonte: Viva instrutivo 2016: notificação de violência interpessoal e autoprovocada6; questionário Pesquisa Nacional de Saúde 20194.
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Figura 1. Critério de seleção de mulheres e classificação de violência por tipo de fonte de dados.

Fonte: SINAN, 2019; PNS; 2019.

SINAN 2019
Mulheres ≥ 18 anos

Lesão 
autoprovocada

Sexual

Física

Psicológica

Violência 
psicológica

Violência 
sexual

Violência 
física

Violência 
físicaPsicológica

Não

Não

Não Não

Sim

Sim

Sim

Sim

PNS 2019
Mulheres ≥ 18 anos

V038=
3 a 8

Sexual

Física

Psicológica

Violência 
psicológica

Violência 
sexual

Violência 
física

Violência 
físicaPsicológica

Sim

Não

Não Não

Sim

Sim

Sim

Sim

V038 (Onde foi realizado este atendimento de saúde?)

A) B)

Figura 2. Proporção (%) de notificações e subnotificações de violência psicológica do SINAN para o Brasil e as 
UFs, 2019.

Fonte: SINAN, 2019.
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Figura 3. Proporção (%) de notificações e subnotificações de violência física do SINAN para o Brasil e as UF, 2019.

Fonte: SINAN, 2019.
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Figura 4. Proporção (%) de notificações e subnotificações de violência sexual do SINAN para o Brasil e as UF, 
2019.

Fonte: SINAN, 2019.
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Os resultados mostraram que a violência psi-
cológica foi a mais subnotificada em todos os es-
tados brasileiros, sendo que o melhor índice de 
notificação, no Paraná, não chega a 5% dos casos, 
e em alguns estados a notificação é aproximada-
mente zero. Por outro lado, a violência psicoló-
gica é o subtipo mais prevalente de violência na 
PNS 2019, além de as consequências psicológicas 
serem as mais relatadas pelas mulheres em razão 
de qualquer subtipo de violência4. Esses achados 
mostram, por um lado, a magnitude da violação 
da saúde mental que a vivência de violência traz 
para as mulheres, e, por outro, o quanto a vio-
lência psicológica parece ser marginalizada no 
setor saúde. O modelo biomédico ainda persiste 
no Brasil, com práticas em saúde centralizadas 
na lógica médico-hospitalar14. Nesse modelo,  o 
sofrimento psíquico é encarado apenas como 
transtorno que necessita resolução fisiológica e 
sua associação a outros determinantes sociais, 
como a violência, é ignorado ou considerado 
de menor relevância15. Dessa forma, a massiva 
subnotificação da violência psicológica pode se 
relacionar ao não reconhecimento de situações 
psicologicamente abusivas como violência, mas 
também à ausência de capacitação dos serviços 
de saúde para apoio efetivos a essas mulheres16.

A violência física foi a com menor subnoti-
ficação nos estados brasileiros, sendo menor do 
que 70% em um terço das UFs. As lesões físicas 
são geralmente as que demandam maior aten-
ção da saúde, por atentarem diretamente contra 
a vida e muitas vezes deixarem suas vítimas em 
risco de morte17. Além disso, as consequências 
físicas costumam ser mais visíveis, o que pode 
elevar o reconhecimento da violência e engajar 
mais profissionais na notificação desses casos18.

A subnotificação para violência sexual en-
contrada neste estudo mostrou grande discre-
pância entre as UFs, mas chama atenção o alto 
percentual de notificação encontrado para o Dis-
trito Federal (DF), com 84% de notificações para 
esse subtipo de violência. Vale ressaltar que o DF 
tem população semelhante à das capitais médias 
no país. Dessa forma, a organização da vigilância 
nesse distrito pode estar mais avançada do que 
em outros estados com população interiorizada 
e rural. Mais estudos são necessários para co-
nhecer a subnotificação padronizada por porte e 
urbanização dos locais estudados, possibilitando 
uma comparação mais justa.

Outro achado foi o de que os estados das regi-
ões Norte e Nordeste tiveram os maiores índices 
de subnotificação para todos os subtipos de VCM 
analisados. Estudos anteriores19,20 mostraram que 

essas duas regiões apresentam os maiores índices 
nacionais de VCM. Entretanto, a subnotifica-
ção se relaciona com a precária implementação 
do sistema de vigilância, por serem regiões com 
menor investimento público, vazios assistenciais, 
com menor acesso a informatização e capacita-
ção21,22. 

Desde 1996, a violência é considerada assun-
to prioritário de saúde pública pela OMS23, po-
rém esse agravo segue estigmatizado. Há carência 
de treinamento e sensibilização dos profissionais 
de saúde para reconhecer os sinais indiretos da 
violência e para entender a importância de sua 
notificação11. 

Mulheres que convivem com a violência es-
tão mais inclinadas a buscar serviços de saúde 
com demandas indiretas, sendo necessário que 
os profissionais de saúde estejam atentos e pre-
parados para a conduta correta frente a esses 
casos24. Deve-se suspeitar de violência quando a 
mulher apresenta sintomas de saúde inespecífi-
cos, como cefaleia, dores abdominais e lombares, 
distúrbios do sono, fibromialgia e síndrome do 
intestino irritável25. Além disso, mulheres que 
convivem com a violência estão mais propensas a 
hábitos de vida não saudáveis, como inatividade 
física, tabagismo e consumo abusivo de álcool2.

Mais do que isso, os profissionais de saúde 
precisam ser orientados em relação à obrigato-
riedade e ao alcance das notificações de situações 
suspeitadas e confirmadas de violência. Estudos 
anteriores18,26,27 mostraram que as principais bar-
reiras para a notificação da violência são: dificul-
dade de reconhecer a violência, não compreensão 
da importância da notificação, falta de familiari-
dade com a ficha de notificação, além de medo de 
represália por parte do agressor. Dessa forma, a 
notificação compulsória ainda é um desafio, sen-
do necessária a sensibilização e a capacitação dos 
profissionais que atuam no nível local, além de 
diálogo intersetorial para consolidação de fluxos 
e protocolos28. 

Tendo em vista o cenário apontado, bem 
como a necessidade de constante atualização dos 
profissionais de saúde, o Ministério da Saúde, em 
parceria com a Universidade Federal de Minas 
Gerais, desenvolveu um aplicativo para qualifica-
ção em notificação de violências,  o NotiVIVA29. 
Esse aplicativo tem como objetivos orientar os 
profissionais de saúde em relação à identificação 
dos tipos de violência, melhorar o preenchimen-
to da FNI e apoiar os encaminhamentos dos ca-
sos suspeitos ou confirmados de violência para a 
rede de atenção à saúde e proteção social. O lan-
çamento do aplicativo ocorreu em novembro de 
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2022 e espera-se que sua divulgação e dissemina-
ção possa ampliar o conhecimento dos profissio-
nais, contribuindo para a melhoria do índice de 
notificação de violências no país.

Para além da subnotificação, é necessário 
entender a baixa procura do setor saúde pelas 
mulheres que convivem com a violência. Ape-
sar do alto índice de consequências na saúde 
secundárias à violência, estudo anterior4 mos-
trou que apenas um quinto das mulheres buscou 
atendimento em algum equipamento de saúde. 
Muitas vezes, essas mulheres buscam outros se-
tores, como o de segurança ou o judiciário, para 
denunciar os casos de violência, por perceberem 
esses espaços como mais adequados ou resoluti-
vos30,31. Ao mesmo tempo, o setor saúde é enten-
dido como local apenas para resolução de lesões 
e consequências físicas16. Dessa forma, muitas 
mulheres podem não relatar a situação vivida 
para profissionais de saúde por conta do estigma 
da violência32,33, mas também por não reconhece-
rem na saúde uma porta de entrada para a rede de 
atendimento para mulheres que convivem com a 
violência16,34. Assim, é necessária uma melhor ar-
ticulação entre os diversos setores envolvidos no 
enfrentamento da VCM, como saúde, segurança 
pública, economia, educação e assistência social, 
para uma maior efetividade das políticas públicas 
e um maior alcance das mulheres que necessitam 
de auxílio para sair do ciclo de violência em que 
estão inseridas1. 

Vale lembrar que este estudo foi realiza-
do com dados anteriores à pandemia de CO-
VID-19. Estudos mostraram que o isolamento 
social aumentou o índice de violência doméstica, 
ao mesmo tempo que a notificação diminuiu35. 
Essa realidade pode ter sido influenciada pelo 
fechamento de estabelecimentos de saúde, pelo 

medo de adoecer das mulheres ao procurarem 
um serviço de saúde e pela sobrecarga dos profis-
sionais36. Dessa forma, torna-se essencial a conti-
nuidade de inquéritos populacionais para que se 
possa mensurar os reais impactos da pandemia 
na VCM.

Entre as limitações deste estudo, ressalta-se 
seu desenho ecológico, que impede a inferência 
causal. Além disso, a violência é autorrelatada, 
sendo possível que haja subestimação da pre-
valência de VCM por viés recordatório e de in-
formação. Destaca-se, ainda, que a PNS exclui 
de sua amostra as populações em baixo patamar 
domiciliar e as que vivem em agrupamentos qui-
lombolas e indígenas, por exemplo. No entanto, 
por se tratar de inquérito de base domiciliar, é 
considerado inquérito com amostra representa-
tiva da população brasileira. Por último, na con-
sideração de casos notificados no SINAN não é 
possível excluir o advento de uma mesma mulher 
ter gerado mais de uma notificação no sistema.

Em conclusão, o estudo mostrou que existe 
alto percentual de subnotificação da VCM no 
Brasil. Destaca-se que este estudo é representati-
vo da subnotificação no setor saúde. Outros tipos 
de subnotificação, como em delegacias de polí-
cia, e a subnotificação geral de casos, que inclua 
todas as mulheres, como as que não têm acesso 
à rede de atendimento à mulher, também devem 
ser investigados e estimados, para que seja pos-
sível conhecer o real número de mulheres que 
convivem com a violência no Brasil. Uma vez que 
as políticas públicas são construídas a partir de 
evidências e de dados dos sistemas de informa-
ção disponíveis no país, é urgente uma melhoria 
do índice de notificação para que os direitos das 
mulheres sejam garantidos e estejam na pauta 
das discussões dos poderes.
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